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PARECERJURÍDICO
EMENTA: DIREMO ADMIMSTRATTVO. LICITAÇÔES E

^tr^^, ' 
, .;\fcr'rr vNrh\ vLr

coNTrD^s No BoJo Do oFíclo N' 0s5/2025.
CONTR{TAÇÂO DIRETA. INEXGIBILIDADE-
CONTRATAÇÀO DE ARTISTAS PARA APRESL,NTA('ÀO
DLIRÂNTE O EVENTO "DESFILE DAS !'IRGENS'.
LEGAIIDADE. ART. 74, INCISO II DA LEÍ N' I4.I33/2I.
DECRETO N" M9/2023. POSSIBILIDADE.

r - DAS CONSTDERAÇÕES rmCrArS

Consoante dispõe o art. 4', inc. I, e 6', inc. I da Lei Ordinária Municipal n" 5.148, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da municipalidade, assessorando juririicamente as secretariÍs e demais órgàos da

administração direta do Município.

A vista disso, o parecer jurídico, nas palavras de Hely Lopes Meirellesr, consiste em

um ato enunciativo cuio teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre determinado

assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral órgão este representado pelo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Neste sentido, estc parecer é emiticio sob o prisma estntamente juriciico, absten<io-se

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa relacionados a valores e guantitativos, em virtude de carecer de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar que este parecer ostenta

caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão desta Procuradoria.

_ DOS PATOS

A Procuradoria Gcral do Municipio de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura deste Município, na pessoa de sua Secrekíria, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Altrinc, solicitando a análise e emissão de parecer acerca éa possibilidade de Contrataçãc

direta por meio de Inexigibilidade de Licitação n" 00412025 e Processo Administrativo n"

00412025, mediante solicitação contida no Oficio n' 055/2025.

I MEIREI-LES. Helv Lopes, Direito Administrativo Brasileiro - 42. ed. São paulo: Malheiros. 2016
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No presente caso, a Secretaria requisitante objetiva a contratação de artista musical

para apÍesentação no evento "Desfile das Virgens", tradicional festividade de caráter

pré-carnavalesco realrzaáa anualmente na cidade. O relêrido evento possui sigriricativa

relevância cultural e conta com amplo reconhecimento no cenário local, atendendo aos

anseios da população e fortalecendo a identidade cultural da região.

Conforme informado pela Secretaria requisitante, a escolha da atração

fundamenta-se em sua consagração no segmento musical em que atua, sendo amplamente

reconhecida tanto pela crítica especializada quanto pelo público. A realização do evento

"Desfile das Virgens" reveste-se de grande importância para o Município, na medida em

que fomenta e fortalece a cultwa local, impulsiona a economia cnativa e promove

entretenimento e lazer à população, assegurando a animação dos foliões.

Consoante delineado no termo de referência, a relevância do evento eslá em

consonância com a Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 6'. assegura o direito

ao lazer, e no artigo 215, estabelece que o Estado deve garantir o pleno exercicio dos

direitos culturais e o acesso as fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorização e difusão das manifestações culturais.

I)essa forma, com base na justiircativa anexada aos autos, a Secretaria de Cuitura

informa que a contratação em questão visa formalizar a prestação de serviços do seguinte

artista: "Marcio Dhuka", representado pela empresa WILLAME ANDRADE SHOWS E

EVENTOS EIRELI - EPP, com CNPJ sob o no 08.490.22110001-05, com show no dia 28 de

fevereiro de 2O25, pelo valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). Cabe ressaltar

que a fundamentaçáo para tais escolhas são de natr.reza subjetiva, pautada essencialmente

nos gostos populares e de suas reconhecidas consagrações.

A esse respeito, a Secretaria soiicitante salienta que o artista listado possú

notoriedade nacional, sendo amplamente recoúecido por sua kajetória e experiência na

realização de grandes espetáculos musicais. Concordante as informações constantes no

termo de referência, Márcio Dhuka iniciou sua carreira no início dos anos 2000, passando

por bandas como MUVUKETTO, PRIMAZIA e MARRETA YOU PLANETA, esta última

sob seu comando por l0 anos, período em que gaúou projeção nacional. Atualmente. em

carreira solo, possú sucessos consolidados, como "Rolou Sentimento", "Bala Dandan" e

"Amor em Dobro", sendo referência no cenáLrio musical.
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Nesse contexto, a Secretaria de Cultura ressalta que o aÍista possui ampla consagração

pública no município e em toda a região. Confomre a justificativa anexa, sua reputação é

amplamente reconhecida, sendo respaldada por sua destacada habilida<ie em interagir e

animar o público. Ademais, o artista possui vasta experiência na realização de apresentações

artísticas, especial.mente em espaços públicos, consolidando sua notoriedade no cenário

musical.

Adicionalmente, a Secretaria solicitante ressalta que o referido artista é consagrado

tanto pela opinião pública quanto pela crítica especializada, sendo amplamente coúecido

pelos shows que realiza e gozando de excelente reputação e aceitação popular. A consagração

desse profissional pode ser verificada por meio de registros documentais, como fotos. flyers,

materias jomalistica"s, constantes nos autos.

Desse modo, a referida sccretaria frisa que o artista mencionado apresenta declaração

de exclusividade, conforme atestado aos autos. Dessa forma, demonstra-se que lal empresa

estabelece-se, assim, como Íepresentante legai «ievidamente habilitada para conduzr as

negociações e formalizações contratuais, em estrita conformidade com as disposições legais.

Nesse ínterim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado à

apresentaÇão do mencionado artista no "Desfile das Virgens", mostra-se condizente com a

pnítica usual de mercado. Além disso, representa o melhor preço possivel, considerando que

se trata de artista consagrado pela crítica especializada e pela opinião pública.

Importa salientar, conforme enfatizado pela Secretaria de Cultura, que os valores

sstabeiecidos pÍrÍa a conúataçào do artista mencionacio sào considerados razoáveis, tendo em

vista a comprovação de preços poÍ meio das notas hscais de apresentaçôes anteriores

apresentadas aos autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenta-se não apenas

na compatibilidade desses valores com as condições financeiras da Administração, mas

também na qualidade das apresentações oferecidas e nos detalhes apresentados na proposta

anexada a este processo. Ademais, os valores refletem o grau de especialização exigido,

considerando a reputação profissional, e a experiência necessária, compativeis com a

<iimensào e complexida<ie dos serviços contratados.

Sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa, destaca-se que o pagamento

seguirá os termos estabelecidos no termo de referência, e as despesas provenientes deste
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procedimento serão suportadas por meio da Dotação Orçamentária própria, conforme

documentação anexa aos autos.

Nessa perspectiva, destaca-se que a secretaria em questào busca efetuar essa

contratação respaldada na Lei no 14.133121, combinado com o Decreto n' M9l2023. Esse

respaldo legal, conforme evidenciado nos autos, é viabilizado mediante a manifestação

expressa da autoridade competetrte, que, como observado nos documentos apresentados,

encontra-se formalizada.

Isto posto, demonstra-se que os autos apresentados foram regularmente formalizados e

encontram-se instruídos, no que importa à presente análise, até o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Geral, nesta data.

Para subsidiar a análise do pedido, foi oolacionada a documentação a seguir: a)

Documento de Formalização de Demanda - DFD e Termo de Referência; d) Solicitação de

proposta para contratação: g) Proposta detalhada da empresa elencada; D Notas fiscais de

contratações anteriores; g) Carta de exclusividade/Declaração; Q Documentos do artista; ü
Cópias de demonstrações de consagração; j) Documentos de habilitação; [) Justificativa e

razão ü escolha; !) Oficio n" 055/2025-SECULI solicitando parecer jurídico e demais

<iocumentos.

Era o que havia de interessante a relatar, passo a fundamentaÍ.

I _ FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Na análise <ía <iocumentaçào submeti<ia, toma-se imperativo formuiar as seguintes

considerações. É saliente destacar que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativa sobÍe a contratação em questão, não caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação técnico-iurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos termos do Artigo

53, §4" da Lei n" 14.133/21'z.

Esta aferição, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

especificas ou dos elementos que frrndamentaram a decisão conhatual no âmbito

'z BRASIL. Lci n' 14.133, de 0l de Abril de 2ozl. Lei de Licitações e contratos Arlministrativos- Brasiliâ:
Planalto, [2021]. Disponível sm:
https://www.ptanalto.gov.br/cciü103/_ato20l9-2O22/2021/lein14l33.htm#artl07, Acesso em: 19 fev.2025.
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discricionrlrio. Trata-se, assim, de uma análise que se circunscreve à verificação da

conformidade do procedimento com as norrnativas legais estabelecidas.

Drante drsso, em virtude da tatweza <ia soiicitação e em consideraçào aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contratação direk por

meio de Inexigibilidade de licitação.

Nesse tocante, é pertinente ressaltar. em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o Art. 37 , XXI, da Constituição Federal3 estabelece a imperatiüdade da realização de

procedimento licitatório paÍa as contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in verbis'.

Àrt. J7. A atiministraçào pública riireta e inriireta de quaiquer dos Poderes da l,truào,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muaicípios obedecerá aos principios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: [...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras, serviços, compras e

alienações seÍão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdarie de c':ndições a tüdüs os coficoÍreítes, com cláixulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pÍoposta, nos termos da
lei, o qual somente permitiri as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sob essa perspectiva, entende-se que a realização da licitação é, como regra geral,

condúio sine qus non paÍa a consecuçào da contrataçào pública. Esse procediÍnento vrsa

garantir o tratamento isonômico entre os evenhrais interessados, asseguando a obtenção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bem/serviço que melhor satisfaça o interesse público, conforme disposto no art. l1 da Lei

de Licitações n" 14.13 jtzl .

EntÍetanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a exist&rcia de exceções à

regra, ao estabelecer ressalvas para casos específicos previstos na legislação. De acordo com a

doutrina de Torres (2024)a:

Quando a Lei prevê hipóteses de contratação dir€ta (dispensa e inexigibilidade) é
porque admite que nem sempre a realização do ceÍame levará à melhor contralação
pela Administração ou quc, pclo menos, a sujcição do negócio ao procedimento

I BRASIL. lconstituiçào ( 1988)j. Constituição da Repúbüca Federativa do Brasil. Brasiha, DF: presiderte da
Repúbtica, t 998- Disponivel em: https;//www.planaho.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acasso
em: l9 fev 2025.

' TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. l5. ed., rev., atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p. 435.
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fqÍmal e buÍocrático previsto pelo estatuto não scrve ao eficaz atendimcnto do
interesse público naquela hipótese especifica. [---]

Com isso, cm cofisoÍiância com o aft. 37, XXI da Constihrição Fcdcral, o lcgislador

contemplou situações em que a licitação se revelará inviável ou dispensável, facultando à

Administração Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimento licitatório.

A esse Íespeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p.219):, é possivel

apresentar uma definição de contratação direta como "a celebragão de contrato administrativo

sem a realização de prévia licitação e, em consequência, sem o critério seletivo que rege as

contÍatações em geral. nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contratâção direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitação, conforme previsto no arÍ. 74 da Lei n' 14.13312021. É imperativo

reallzar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nesse contexto, observemos a concepçào do autor Carvaiiro Filho (Zú21, p. 222), Ítos

seguintes termos:

Na inexigibilidade, ocorre a inviabilidade de competição, de modo que. ainda que o
administrador o desejasse, seria impossivel realizar o procedimsnto licitatório. Na
dispensa, diferentemente, ocorre a possibilidade de competição. mas a lei deixa a
critério do administrador realizar a licitação ou fazer a contrataçâo diÍeta-

Sob esse ângulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontra-se

respaldada na consagração do artista a ser contratado. Nesse contexto, a natuÍeza peculiar e

especiaiiza<ia rio objeto contratuai, justifica a inviabiiiriacie <ia competiçâo.

De plano, confomre dispõe o art. 74, inciso II da Lei n' 14.133/2O21, a licitação é

inexigível quando for verificada a inviabilidade de competição nos casos que envolvam a

contratação de profissional do setoÍ artistico, que seja consagrado pela crítica especializada

ou peia opinião púbiica:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de: [...]
II - conkatâção de profissional do setor artistico, direlamente ou por meio de
empresário exclusivo- desde oue consagrado pela crítica espeçializada ou pela opinião
pública:

' CARVALHO FILHO, José dos Sautos. Manual de direito administrativo. 37. ed. Barueri, SP: Allas,2023, p
219-222.
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Importante destacar que no presente caso, o pÍocesso de inexigibilidade é adotado em

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência, proporcionando

a a<iequa<ia reailzaçao <io objeto contratuai diante das particuiaridades que tomatn a

competição impraticável.

Desse modo, conforme análise dos autos, almeja-se a formalização da contratação do

seguinte artista:

-Márcio Dhuka", representa<io peia empresa WTLLAME ANDRÀDE

SHOWS E EVENTOS EIRELI - EPP, com CNPJ sob o n"

08.490.22110001-05, com show no dia 28 de fevereiro de 2025, pelo valor de

R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais).

Em vista riisso, ressaita-se que a üonstituiçào Fe<ieraÍ cie i98ú atribui aos municipros

a competência de proporcionar à comunidade vivências culhrais, conforme estabelecido

art. 23, inciso V, abaixo delineado:

"Art.23. E competência comum da União, dos Estados. do Dsrito Federal e dos
Municipios: [...]
V - proporcionâr os meios de âcesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação; (grifo nosso)."

A particípaçào <íesse artista no Destiie <ías Virgens reveia-se essenciai, considerando

tratar-se de um evento tradicional do município de Garanhuns-PE. A presença dc um artista

de renome fortalece a relevância cultural do festival e contribui para o enriquecimento da

vida cultural da população local. Dessa forma, a reahzação do evento com a participação

desse artista nào apenas preserva a tradiçào e a identida<ie cuitural <io municipio, mas

também amplia o acesso à cultura e incentiva a valorização da musica como expressâo

artística.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

Í'omento c promoçào cic ativiiiades cuiturais que enriqueçam a vivêncra da popuiaçào. No

presente caso, a contratação do artista supracitado paÍa o evento em apreço, alinha-se a essa

prerrogativa, constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da

sociedade.
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Nesse contexto, a mencionada seÇretaria fundamenta a presente solicitação pela

inexigibilidade de licitação para a devida contratação do artista anteriormente citado,

paulancio-se na exccpcionaii<ia<ie intrínseca dos atributos que caracterizam esse afl.ist^a" Lcndo

em vista a exclusividade e consagração do artista, tomando impraticável a competição.

Dessa forma, ao analisar a normativa legal referente ao tema discutido, é possível

inferir que o legislador recoúece a necessidade de empregar critérios subjetivos na seleção de

protissionais cio mero anlstico em rieterminarias cúcunsúncias. L,sse recoúecimento iegaÍ

ressalta a peculiaridade e subjetividade inerentes ao cÍrmpo artístico, demandando uma

apreciação mais flexível e sensível na avaliação de propostas e talentos.

Neste aspecto, ensina Justen Filho6:

A alrvldadc aÍrstrca conslste em uma emanaçao drÍetâ da personalldade e dâ
criatividade bumanas. Nessa medida, e impossivel verificar-se a identidade de
atuaçóes. [...] Há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o desernpenho
artístico propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe
um destaqu€. mas de obter os préstimos de artistas para atender ceÍta necessidade
pública. Nesses casos, Íoma-se inviável a seleção através de ticitação, eis quc nào
t^..--: .-).:;- ^t:-.:..^ )- i,,,^--.--.. c^-: :---^.-:.,-tlruJruru u! Jurédr,, i"rt ws§rr!, u,, tuEú,u lu,!u
e determinado para diferenciar as diferentes performances artísticas. Dai a

caracterização da inviabilidade de competição.

Destaca-se que a participação do artista Márcio Dhuka no "Desfile das Virgens" não

apenas possui o potencial de atrair considerável público, mas também representa uma

possibilidade para incrementar significativamente a economia local. Além disso, essa

participação contribui de maneira substancial para a pÍomoção e fortalecimento das

festividades culturais programadas. A consagração do referido artista constitui, poÍanto, um

tator de reievància incontestávei, justitrcancio pienamente a opçào peia inexigibiiioarie de

licitação, considerando a impossibilidade prática de equiparar tais propostas a outÍas no

mercado, dado o reconhecimento consolidado neste município e região.

A vista disso, como lá mencionado anteriormente, tal solicitação encontra-se

respaldada nos termos do art. 74, inciso II da Lei n' 14.133/21. E como forma a

complomentar, esta a redação do §2o, tn litteris:

AÍt. '14. F. inexigível a licitação quando inüável a competição, em especial nos casos
de: [...j
§2" Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se emprcsário
exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, dsclaÍação, carta ou outÍo

6 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à l€i de licitações e contratos âdmiristrativos. 14'€d. Sâo Paulo
Daletica, 2010.
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documento que ateste a exclusividade permancnte e contínua de r€presentação, no

País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com
íepÍdsüitaçãü ÍÊstrita a elçr.to ou lrrcai 6pscífiço.

Analisando este dispositivo legal, para haver a contratação direta atraves de

inexigibilidade, é necessário que a realização da contratação seja feita diretamente com o

artista ou com o empresário exclusivo. No caso de haver exclusividade do empresário, esta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, dociaraçào ou documento similar, que

comprove a exclusividade permanente e contínua da representação no País ou em Estado

específico.

Assim como, no aft. 74, inciso II, demonstra a necessidade de comprovar a

consagraçào nacionai do artisra a scr contratado. podencio ser perante a critica especiaiüacia

ou pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de

TorresT:

O quc rrãu sc pur.ic É ar.ilriíir qu" scjanr íviias coriíla-rações dv ariisias sulr corrsagraçáu

releyante, sob o falso pálio dc permissão dada pelo inciso II. do caput, do artigo 74,
pelo simples fato de serem protissionais do setor artístico. Com ba^se nesse raciocínio
equivocado, favorecido pela omissão de alguns órgãos de controle, são diariamente
conüatados artistas e bandas musicais de todos os tipos s gostos, por valorcs quc
variam de acordo com o interesse do gestor ou de espúrios "acordos empresariais".
São coprurs es de-o-áncies de carúr2!-qões 4e rn rlesrnc gr,.rpc nzsical, cctrr ydores
totâlmente destoantes, fato aberrante sobre o qual se omitem âlgumas autoridádes.

No caso em tela, verifica-se que a consagração nacional está comprovada aaavés dos

documentos anexados ao pÍocesso. Por conseguinte, cumpre destacar que a contratação a ser

íormaiiza<ia será I'eita aravés <ia empresa já menciona<ia, na quai possui cartiuconrato de

exclusividade com o artista "Mrárcio Dhúa".

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes,

notadamente aquelas relacionadas à inexigibilidade de licitação, conforme previsto no inciso

ri <io artigo 74 <ia Lei n' 14. 1 3 3i21.

Outrossim, ressalta-se que a efetivação da contratação direta por meio da

inexigibilidade impõe à Secretaria solicitante o cumprimento de requisitos essenciais, os quais

gstão elencados nas normativas legais, mais especificamente no Decreto Municipal n"

04912023. Essas disposições encontÍam-se delineadas to aÍt. 24 do referido Decreto,

7 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentades. 15'ed., rev., atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p. 451.
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estabelecendo critérios e condições que devem ser rigorosamente observados para a

consecuÇão do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conforrnidade com as

ciiretrizes iegais aplicáveis.

Nessa vereda, oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal deste município:

An. 24. O processo tie confataçào direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instÍuído em conformidade
com os requisitos legais e regulamentaÍes, contendo no mínimo os seguinres
documentos:
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
cxeüüÍii'ü- quüJjihi Êstes is íriúsiiüfeffi lietcssafio6i
II - Vator estimado, que deverá ser calculado na forma cstabelecida no aÍ. 21 desta

Lni,
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos:
IV - Dcmonstraçâo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários çom o
eomprornisso a ser a-s-sumjdn;

V - Comprovação de que o contratado preenchc os requisitos de habilitaçào e
qualifi cação minima necessária;
VI - Raáo da escolha do contatado;
Vll - Justificativa de preço;
VIII - Autorização da autoridade competente.

Uom base nisso, trisa-se a reievància <io cumprimento dos requisitos riispostos no

artigo supracitado e no aÍt. 72 da Lei f 14.133121, os quais emergem como oiemcntos

indispensáveis para a devida formalização da inexigibilidade em questão. A observância

desses paúmetros se configura como um importante passo, assegurando não apenas a

confonnidade estrita com as noÍmativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrínseca ao procedimento em apreço.

A esse respeito, de acordo com a Lei n" 14.133121, é importante Íessaltar que íls

normativas supracitadas rntroduzem uma tiexi'biiizaçáo em relaçào à o'Urigaçâo de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminar, entÍe outros. A exigência

desses documsntos somente se fará imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar gue a dispensa desses requisitos especificos não exime a

obscrvância dos princípios basilares que regom a maténa em questão. Ncsse contexto, a

avaliação criteriosa da pertinência e adequação de tais documentos permanece como um

elemento essencial, gardntindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva oonsecução

dos objetivos propostos.
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Nesse sentido, segundo a iegislação federal, a apresentação do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), pode ser dispensada, com base ro arl.72,l:

Àn. 72. u processo de confiaraçào direta. que compreende os casos de inexigibiiiriade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, temro de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...]

Na situação em questão, a SecÍetaria de Cultura decidiu não elaborar o Estudo Técnico

Preiiminar (tIP), ievando-se em consicieraçao que essa escoiha se baseia na natureza dos

serviços artísticos, que geralmente são insuscetíveis de competição. Dessa forma, o ETP

pÍesume-se tomar-se desnecessário, pois a escolha do artista não se fundamenta em critérios

técnicos ou comparativos, mas sim na consagração pública do profissional para atender aos

objetivos cuiturais e artísticos especiflcos da Administração Pública, conforme previsto na Lei

de Licitações n' 14.13312021.

Diante desse panoÍama procedimental, constata-se que o atual procedimento

atiministrativo engioba uma requisiçào/justificativa rietaiharia aceÍca da necessida<íe do

serviço a ser realüado. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de

Formalização de Demanda, acerca do início do processo de contratação.

Sublinha-se que a estrita observância destas etapas é essencial para garantir a

regularidade e transparência do processo de contratação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretaria de Cultura empreendeu esforços necessários para cumpú

rigorosamente as exigências legais. Isso inclui a apresentação de documentação exigida,

juntamente com as justificativas peninentes, a fim de evidenciar o recoúecimento «io anista

pela crítica especializada c pela opinião pública. Essa diligôncia visa respaldar de forma

robusta a escolha de contratação através das empresas supracitadas.

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada também exige a apresentação de

justitrcativas <ieviciamente tunciamentacias quanto ao preço oiêrtacio peio anrsta escoihrdo peia

Administração Pública, nos termos do art. 72, VII, da Lei n" 14.133121. Tal apresortação

objetiva a verificação de compatibilidade do cachê cobrado pelo artista ao ente contrâtante

com a contrapartida requerida pelo artista,lbanda em suas apresentações anteriores, seja para a

iniciativa privada, seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo p€lo
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qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos paúiculares como em

eventos custeados por verba pública.

Nesse sentrdo, reierencia-se o que dispÔe a Insmrçào Normativa n" b5i2Ü21, da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital:

Art. 7o Nas conhatações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação,
aplicz-se o djsposto no aú 5o

§1" Quando não for possivel estimar o valor do objeto nâ forma estabelccida no
art. 5", a justificativâ de preços será dada com base em valores de contretrções
de objetos idênticos, com€rci.lizâdos pele futurâ contrâtâda, por meio da
âpresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou
privados, no peíodo de Àté I (um) ano anterior à data da contrâtsção pela
Àdministração, ou por outro meio idônco. [...]
§4" Na hipótese de dispensa de licitação com trase nos inçisos I e lI do art. 75 da Lei
n'14.133, de l" de abril de202l.a estimativa de preços de que aata o caput poderá

scr realizada concomitantemente à scleção da proposta economicamente mais
vantajosa.

§5' O proccdimento do §4' será realizado por mcio dc solicitação formal de cotaçôes
a fomecedores-

Vale saiientar que o preço contratado cievsrá ser quantificado, <ie acordo com o

disposto no art. 94, §2' da Lei n" 14.133/21, in verbis:

Art. 94. A divulgaçào no Portal Nacional de ContÍatações Públicas (PNCP) é

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorreÍ nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
I - 20 (vintc) dias úteis, no caso de licitação;
II - l0 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. [...]
§2' À divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à
contratrção de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá
identificar os custos do cachê do srtista, dos músicos ou ds benda, qurndo
houver, do transpone, da hospedagem, da infraestruturâ, dâ iogisticâ do evenro e

das demais despesas especificas.

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura na justificativa de preços e nas

notas fiscais acostadas aos autos, os valores de contratação para a apresentação do artista

mencionado demonstram-se estar de acordo com os preços praticados no mercado, sendo

necessário ressaltar a distância que onera custos de movimentação de toda equipe, assim

como os gastos com a logística para execução do show, alimentação e demais gastos que estão

descritos nas propostas detalhadas anexas aos autos.

Quanto à regularidade referente à pessoa, fisica ou jurídica, a ser contratada pela

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidão jurídica, com espeque to art.72,
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inciso V da Lei n" 14.133121, o qual detemrina a comprovação dos requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária para rcalizaçáo da contratação direta.

Dito isso, os requisitos de nabilitaçào sào aqueles exigiclos em todo processo cíe

licitação ou contratagão pública, que estão previstos na Lei de Licitações n" 14.13312021, e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

federais, bem como, as demais documentações pertinentes à habilitação das empresas

supramencionadas.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de contratação direta,

faz-se necessária a apresentação da autorização de autoridade competente para que haja a

contratação por inexrgrbilidade, a quai «ieve ser instruida com tiocumento motivado, bem

como o extrato do contrato, que devem ser publicados em Diririo Oficial, nos termos do aÍ.

72,YlIl e parágrafo único da Lci Federal n" 14.133/21.

Desta feita, infere-se que o caso em vertente trata-se de situação em que é inviável a

competição, considerando a consagração nacional dos artistas e ainda, em razão da natureza

do evento que se enquadra na margem do poder discricioniíLrio do Administrador, pessoa

competente e autorizada pela Lei, verifica-se que as contratações por inexigibilidade, se

mostram as mais adequadas á plena satisfaçào <io objeto, ern contbrmiria<ie com as

normativas legais.

IV-CONCLUSÃO

Diante o exposto, pautan<io-me nas informaçoes e documentos trazi<ios aos autos,

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adeatrar obviamente, no que se

refere à conveniência e oportunidade da conffatação direta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE da contÍatação In paÍa

contratação dos artistas supracitados, para apresentação no evento "Desfile das Virgens", com

espeque no art. 74, inciso II, da Lei n" 14.133/21, conforme solicitação contida no Oficio n'

05512025 e justificaüva técnica, desde que todas as fonnalidades legais exigidas sejam

plenamente atencíi<ias.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, poÍ careccr

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste pareceÍ se restringe aos aspectos
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juridicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a contratação por inexigibilidade

pretendida, não tendo qualquer caráter tócnico, econômico e/ou discricionário.

Recomen<ia-se, aciemars. a esúita observáncia de todas as lbrmaiidades iegats

aplicáveis, com ênfase na obrigatoriedade de efetuar a publicação do extrato do contrato

correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n'14.13312021. bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.

Esteéoparecer,salv JUlZO.

Gararúuns, 19

André Lima do Couto
OAB/PE no 16.106

Procurador Geral do Município de Garanhuns - Portâria n" l0l/2025-GP

2025
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